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	PROTOCOLO Nº. ________/2022
	Data:______/______/2022
	Hora:_____:_____min
	Assinatura:  _____________

	ORDEM DO DIA
Data: ________/__________/2022
	DECISÃO PLENÁRIA - Data: ________/_________/2022

	
	(    ) APROVADO                    (    ) REPROVADO
	Visto Secretário:

________________________

	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA


Assunto: Projeto de Lei nº 16/2022 – Institui o Programa de Incentivo à qualidade e resolutividade dos serviços públicos de saúde nas Estratégias da Saúde da Família e dá outras providências

Autoria: Poder Executivo
RELATÓRIO

Está Comissão recebeu o Projeto de Lei nº 16/2022, que institui o Programa de Incentivo à qualidade e resolutividade dos serviços públicos de saúde nas Estratégias da Saúde da Família e dá outras providências, para manifestação acerca da constitucionalidade e legalidade da matéria.

O programa de incentivo será destinado a todos os servidores nos cargos: médico, enfermeiro e dentista, lotados e em efetivo exercício do cargo nas estratégias da saúde da família no município de Diamantino, no valor de R$ 50% sobre o salário base de cada profissional que perfizer jus ao benefício.

A Estratégia na Saúde da Família, visa à reorganização da atenção básica, é tida pelo Ministério da Saúde e gestores estaduais e municipais como estratégia de expansão, qualificação e consolidação da atenção básica por favorecer uma reorientação do processo de trabalho, de ampliar a resolutividade e impacto na situação de saúde das pessoas e coletividades, além de propiciar uma importante relação custo-efetividade. É importante assim, instituir um programa de incentivo, para incentivar o desempenho de atividades dos profissionais na prestação de seus serviços as comunidades.

A presente proposição, ao definir a quem poderá ser paga o incentivo e, ao definir os valores que devem ser pagos, atende aos princípios legais.
Em face de todas as considerações acima expostas, opino pela constitucionalidade e pela legalidade do presente Projeto de Lei n° 16/2022, visto ter o mesmo se pautado pela competência legislativa resultante da articulação dos incisos I e II, do art. 30, da CF/88 (Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;), c/c os incisos II do art. 23, da CF/88 (Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;).

Não se observando qualquer vício com relação à presente propositura, este Relator é de Parecer Favorável pelo prosseguimento do processo da matéria e sua aprovação.
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 11 de julho de 2022.
Ver. Arnildo Gerhardt Neto – PODEMOS

Presidente/Relator
RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DO RELATOR

PARECER Nº 49/2022 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
Após análise os membros da Comissão de Constituição e Justiça, aprovou o Relatório apresentado pelo Presidente/Relator e opinamos pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e pelo mérito, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 16/2022.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 11 de julho de 2022.
Ver. Adriano Soares Correa – PSB                                               Ver. José Carlos David – PDT

Vice Presidente                                                                                         Membro
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